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O RS não possui política de segurança pública

Nosso estado nunca teve política dessa ordem; o que há são iniciativas ou projetos 
improvisados. Continuamos a achar que prisões são resposta ao crime, mas evidên-
cias demonstram o contrário, assegura Marcos Rolim  

POR MÁRCIA JUNGES | FOTO DIVULGAÇÃO

O 
estado do Rio Grande do Sul não tem uma política de segurança pública. “Nunca teve. 
O que existe são iniciativas ou projetos improvisados desenvolvidos pelas cúpulas das 
polícias”, assegura o jornalista Marcos Rolim. Segundo ele, “na prática, segue-se acredi-
tando que segurança pública é aquilo que as polícias fazem, sem que a opinião pública 
se dê conta de que uma política de segurança deve envolver muitas outras áreas como 

a educação, a saúde, os esportes”. Ele aponta a superlotação como um dos piores problemas do sis-
tema carcerário gaúcho e brasileiro, inviabilizando projeto de trabalho prisional e educação. Quanto 
ao crime organizado dentro dos presídios, Rolim pontua que as administrações prisionais acabam 
reconhecendo o comando de grupos e facções, o que evitaria rebeliões. Isso porque são esses grupos 
que ditam regras de convivência e aplicam punições, por exemplo. Estamos pagando um preço alto 
pela cegueira de nossas elites, disse o jornalista à IHU On-Line, por e-mail, aí inclusas a classe média 
e maior parte da mídia. 

Marcos Rolim é jornalista, formado pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), e mestre em 
Sociologia, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), onde realiza seu doutoramen-
to.  É professor da Cátedra de Direitos Humanos no Centro Universitário Metodista-IPA e atua como 
consultor em Segurança Pública e Direitos Humanos. Presta serviços para Prefeituras, órgãos públicos 
e ONGs, sendo consultor ad hoc da Unesco, do PNUD, da Unicef e do BID. Foi deputado federal pelo 
PT-RS. Escreveu A síndrome da rainha vermelha: policiamento e segurança pública no século XXI (Rio 
de Janeiro: Zahar, 2006) e Desarmamento: evidências científi cas (Porto Alegre: Palmarinca-Editora 
Da Casa, 2005). Confi ra a entrevista.

IHU On-Line - Quais são os maiores 
problemas do sistema carcerário 
gaúcho e brasileiro?
Marcos Rolim - Os problemas são mui-
tos, mas o primeiro — que condiciona to-
dos os demais — é a superlotação. Nossas 
prisões estão abarrotadas de gente, de 
uma forma tal que inexistem espaços 
para qualquer atividade de tratamento 
penal. Cada canto foi transformado em 
alojamento, nas piores condições pos-
síveis, inclusive os corredores das gale-
rias, os banheiros etc.  Isto inviabiliza, 
por exemplo, projetos sérios de trabalho 
prisional ou educação. Como os presos 
estão detidos em galerias, em prisões co-
letivas, os níveis de violência entre eles 
são muito altos e, normalmente, desco-
nhecidos, porque o Estado não sabe o 
que ocorre naqueles espaços. Para evi-

tar rebeliões, a tendência é a de que as 
administrações prisionais reconheçam o 
comando dos grupos e facções que, na 
prática, ditam as regras de convivência, 
aplicam punições etc.  As condições de 
habitabilidade, alimentação,  saúde e 
higiene são as piores  possíveis, como 
se sabe. Muitos presos estão doentes, 
alguns com doenças graves como Aids, 
tuberculose ou hepatite C.  Como os 
presos recebem visitas e muitos man-
têm relações sexuais com suas compa-
nheiras, os presídios se transformaram 
em vetores de doenças, o que é um ris-
co para a comunidade toda. De outra 
parte, há muita violência, desrespeito 
e humilhação sobre os presos e sobre 
seus familiares, em práticas institucio-
nalizadas pelo sistema, ou toleradas por 
ele. 

IHU On-Line - Como analisa a atual 
política de segurança pública do Rio 
Grande do Sul e do Brasil?
Marcos Rolim - O Rio Grande do Sul não 
possui política de segurança pública. 
Nunca teve. O que existe são iniciativas 
ou projetos improvisados desenvolvidos 
pelas cúpulas das polícias. Não dispomos 
de diagnóstico com base científi ca. Os 
gestores seguem trabalhando com uma 
base de dados inconfi ável montada com 
os Boletins de Ocorrência — o que sig-
nifi ca que se despreza a subnotifi cação, 
que é enorme. Falta-nos pesquisa e ação 
focada em fatores de risco. Na prática, 
segue-se acreditando que segurança pú-
blica é aquilo que as polícias fazem, sem 
que a opinião pública se dê conta de que 
uma política de segurança deve envol-
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“O problema é que o 

modelo de policiamento 

que temos não 

seleciona os crimes 

praticados pelos mais 

ricos. Ninguém liga  para 

o 190 para denunciar um 

fato de corrupção 

política, ou um caso de 

sonegação de impostos, 

ou poluição ambiental”

ver muitas outras áreas como a educa-
ção, a saúde, os esportes etc.  Quanto 
ao resto do país, as melhores notícias na 
área vêm de São Paulo e Minas Gerais. 
Ambos os estados avançaram muito na 
defi nição de políticas de segurança. No 
que diz respeito às polícias, Minas Ge-
rais, especialmente, está fazendo uma 
transição radical de um modelo reativo 
e violento para uma concepção moderna 
de policiamento orientado por resulta-
dos e de perfi l comunitário.

IHU On-Line - Quais as explicações 
para o comando do crime partir e ser 
efetivo de dentro das prisões?
Marcos Rolim - Não é exatamente ver-
dadeira essa afi rmação. Os crimes pra-
ticados no Brasil, em sua esmagadora 
maioria, não são articulados de dentro 
dos presídios.  É só pensar na quantida-
de de crimes praticados por nossas eli-
tes para que isso fi que evidente. O que 
existe, concretamente, é que algumas 
facções organizadas dentro dos presídios 
conseguiram se estruturar fora das ca-
deias. O exemplo mais forte é o Primei-
ro Comando da Capital (PCC).1 Nestes 
casos, se você tiver algumas lideranças 
do grupo presas, a tendência é que elas 
mantenham suas posições de comando e 
sigam despachando ordens para a orga-
nização. Para isso, entretanto, é preciso 
contar com uma estrutura que viabilize 
a corrupção de funcionários do siste-
ma, que agencie advogados etc.  Um 
fenômeno que está muito distante da 
realidade massa carcerária brasileira 
que nunca teve qualquer “organização”, 
nem dentro, nem fora das cadeias.

IHU On-Line - Qual é a conivência do 
sistema carcerário com essas práticas?
Marcos Rolim - Uma parte dos funcioná-
rios do sistema está articulada com o cri-
me organizado e trabalha para ele. Ain-
da que esta parte seja pequena, o fato 
é que faz um estrago enorme. Graças a 
ela, existe tráfi co de drogas dentro dos 

1 Primeiro Comando da Capital (PCC): organi-
zação de criminosos existente no Brasil, criada 
para defender os direitos de cidadãos encar-
cerados no país. Surgiu no início da década 
de 1990 no Centro de Reabilitação Penitenci-
ária de Taubaté, local que acolhia prisioneiros 
transferidos por serem considerados de alta 
periculosidade pelas autoridades. Hoje, a or-
ganização é comandada por presos e foragidos 
principalmente no estado de São Paulo. (Nota 
da IHU On-Line)

presídios, venda de celulares e venda de 
facilidades as mais variadas. O sistema 
penitenciário faz de conta que não sabe 
disto e aí reside a maior responsabilida-
de dos seus gestores. Para evitar a emer-
gência de uma crise com os funcionários, 
os governantes preferem não enfrentar 
o problema.

IHU On-Line - Essa situação de co-
mando do crime de dentro das ca-
deias existe no Rio Grande do Sul? 
Poderia dar exemplos? Há aqui orga-
nizações do porte do PCC e Comando 
Vermelho?
Marcos Rolim - Não. As facções exis-
tentes nos presídios gaúchos estão 
praticamente isoladas no Presídio Cen-
tral e no complexo de Charqueadas e 
funcionam como “sindicatos”, repre-
sentando seus fi liados junto às admi-
nistrações prisionais. Sua capacidade 
política é próxima de zero e os níveis 
de organização que alcançaram são 
muito limitados, quase rudimentares. 

IHU On-Line - Segundo estatísticas, 
a maior parte dos presos brasileiros 
é jovem, pobre e analfabeta. Como 
essa realidade está baseada em nos-
sa história de desigualdade, racismo 
e falta de oportunidades?
Marcos Rolim - O problema é que o 
modelo de policiamento que temos 

não seleciona os crimes praticados pe-
los mais ricos. Ninguém liga para o 190 
para denunciar um fato de corrupção 
política, ou um caso de sonegação de 
impostos, ou poluição ambiental. O 
que ocorre é que as pessoas procuram 
as polícias quando são lesadas direta-
mente em seu patrimônio ou em sua 
integridade física. Assim, os crimes 
praticados por aqueles que foram mar-
ginalizados por nossa estrutura social 
constituem a matéria-prima do nosso 
aparato persecutório (polícias, Minis-
tério Público e Poder Judiciário). No 
Brasil dos últimos anos, temos uma 
importante exceção a esta regra que 
vem sendo oferecida pela conduta da 
Polícia Federal, que descontados os 
exageros e uma certa inclinação para 
produzir “fatos midiáticos” — tem 
provado que é possível agir com ou-
tro foco. No mais, quando um pobre é 
acusado da prática de um crime, fi ca 
na dependência da Defensoria Públi-
ca que, pela ausência de estrutura, 
terminará lhe oferecendo uma defesa 
muito menos qualifi cada do que aque-
la que uma grande banca de advocacia 
criminal poderá oferecer a um Daniel 
Dantas, por exemplo. Claro que as 
chances de Dantas receber decisões 
favoráveis serão muito maiores.

IHU On-Line - De que forma a falta de 
profi ssão resulta em criminalidade?
Marcos Rolim - Há  muitos estudos que 
demonstram que os níveis de escolari-
zação já fazem uma enorme diferença 
quanto a riscos para condenação crimi-
nal. Alguém, no Brasil, que tenha con-
cluído o ensino médio terá muitas vezes 
menos chances de se envolver com o 
crime quando comparado com alguém 
que interrompeu sua vida escolar na 3ª 
ou 4ª séries. Ter uma profi ssão defi nida 
é, também, ter alcançado um lugar no 
mundo — ainda que um lugar simbólico. 
Isto pressupõe um investimento da pes-
soa nela mesma, portanto uma capaci-
dade de adiar gratifi cação pelo esforço 
— uma qualidade que conta muito para 
diminuir as chances de envolvimento 
com o crime. Pelo contrário, a impul-
sividade é um fator de risco individual 
muito importante para o envolvimento 
com o crime e a violência.  No mais, as 
sociedades modernas têm passado por 
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um processo muito radical de reorgani-
zação do mundo do trabalho, no sentido 
de uma valorização crescente da inteli-
gência e da criatividade e com a intro-
dução cada vez maior da informática e 
da computação na  produção, também 
na indústria. Este processo tem tornado 
muitas das ocupações tradicionais das 
classes trabalhadoras “ocupações fantas-
mas”, que já não atraem os mais jovens, 
porque não oferecem a menor perspec-
tiva de vida.  Como inserir estes milhões 
de jovens alijados do mundo digital em 
um mercado de trabalho cada vez mais 
exigente e competitivo segue sendo um 
desafi o de nossa época.

IHU On-Line - Qual é a sua concepção 
de garantia dos direitos fundamen-
tais dos presos?
Marcos Rolim - Para se compreender 
isto, seria preciso que todos reconhe-
cessem que a pena imposta aos conde-
nados é a privação da liberdade. Qual-
quer sofrimento derivado de privação 
adicional é ilegal e inconstitucional. 
Assim, o que os presos perdem ao lon-
go da execução penal é o direito de ir 
e vir. Todos os demais direitos de ci-
dadania devem ser mantidos como se 
eles não estivessem presos; ainda que 
para isso sejam necessárias adapta-
ções ou esforços adicionais feitos pelo 
Estado.  Então, por exemplo, da forma 
como entendo, os presos têm o direito 
de votar (nenhuma norma tendente a 
eliminar este direito poderia ser acei-
ta como constitucional); têm  o direito 
de assistir TV, ouvir rádio ou ler jornais 
(o que jamais poderia ser considerado 
uma “regalia”); têm o direito ao sigilo 
de correspondência (que lhes é nega-
do sempre, em afronta à constituição 
graças ao silêncio cúmplice do Ministé-
rio Público e dos Magistrados da exe-
cução), e assim sucessivamente.

IHU On-Line - Quais são os fatos mais 
marcantes que presenciou no siste-
ma carcerário brasileiro quando par-
ticipou das “Caravanas dos direitos 
humanos”?
Marcos Rolim - As Caravanas foram ex-
periências muito intensas que gravaram 
situações em minha memória para sem-
pre. No caso da Caravana dos presídios, 
encontramos presos no Ceará, detidos 
em uma carceragem de uma Delegacia, 

que não recebiam comida do Estado. 
Alguns presos já há 3 meses. Estes pre-
sos se alimentavam das doações feitas 
pelos familiares de alguns que tinham 
condições de visitá-los e das sobras das 
“quentinhas” que os policiais comiam. 
Em Curitiba, encontramos um preso em 
uma cela de isolamento que havia sim-
plesmente sido esquecido lá. Este pre-
so estava enterrado neste “buraco” há 
mais de 7 anos e, como nunca reclamou 
disto, não possuía advogado, nem rece-
bia visitas, foi fi cando por ali mesmo. 
Neste caso, nossa intervenção garantiu 
sua imediata soltura.

IHU On-Line - Como a mídia lida com 
a exclusão e o estigma quando se re-
fere aos doentes mentais e aos pre-
sidiários?
Marcos Rolim - A imprensa brasileira 
percebeu que matérias sobre violência e 

criminalidade atraem a atenção e ven-
dem. Isto tem produzido muitas distor-
ções; uma delas é o sensacionalismo.  
No que diz respeito ao estigma, tenho 
como inaceitável que nossos veículos, 
ainda hoje, não tenham incorporado o 
princípio constitucional da presunção da 
inocência.  Em se tratando de suspeitos 
pobres, eles são invariavelmente apre-
sentados como “bandidos”, “autores” 
etc.  apenas porque as polícias os no-
meiam assim.  Os jornalistas que cobrem 
esta área quase sempre e sem que se 
deem conta terminam se transformando 
em assessores de imprensa de Delegados 
de Pólícia  e Ofi ciais da PM, simplesmen-
te repassando as informações que rece-

bem destas fontes como se elas fossem a 
expressão da verdade e não uma versão 
como qualquer outra que deve ser che-
cada com redobrados cuidados. Depois, 
mesmo quando o condenado está cum-
prindo sua pena, é comum que a mídia 
siga nomeando esta pessoa como “bandi-
do”, o que equivale a reforçar nele uma 
identidade delinquente. Quando esta 
pessoa sair da prisão, as chances de que 
consiga uma ocupação lícita serão nulas, 
porque a identidade pública que lhe foi 
atribuída impedirá a reconstrução de sua 
vida. A reincidência, então, será a porta 
que resta e a alcunha com a qual aque-
la pessoa foi tratada será a realidade de 
uma “profecia que se autocumpre”.

IHU On-Line - Numa entrevista anto-
lógica, Marcos Camacho, o Marcola, 
disse que estamos todos no Infer-
no, no centro do “Insolúvel”, e que 
sequer entendemos a extensão do 
problema. O cenário do sistema pe-
nitenciário, do tráfi co de drogas, é 
mesmo tão sinistro ou ainda há algu-
ma esperança de mudança?
Marcos Rolim - Tenho aquela entrevista 
como não autêntica; tanto quanto me 
recordo, ela foi produzida fi ccionalmen-
te por Arnaldo Jabor e, depois, se tor-
nou uma peça com “vida própria”. Seja 
como for, ela poderia ter sido verdadeira 
porque o que é afi rmado nela correspon-
de mesmo à radicalidade dos problemas 
que temos pela frente.  O Brasil está 
pagando um preço altíssimo pela ceguei-
ra de suas elites  — onde incluo nossas 
classes médias e a maior parte de nossa 
mídia. Seguimos acreditando que as pri-
sões são uma resposta efetiva ao crime, 
quando todas as evidências disponíveis 
nos apontam o contrário. Na verdade, as 
prisões brasileiras são um dos principais 
fatores da criminogênese moderna; elas 
são instituições de reprodução ampliada 
do crime e da violência e o que as pesso-
as pedem? Mais prisões. Para mudar este 
caminho equivocado, será preciso que a 
maioria dos brasileiros mudem de opi-
nião a respeito de nossa política crimi-
nal.  Mas isso não será jamais um resul-
tado de um  processo linear; será preciso 
construir contraexemplos; experiências 
exitosas de outro tratamento penal, por 
exemplo, que demonstrem que há cami-
nhos alternativos que podem produzir 
outros resultados. Este é o desafi o.

“A imprensa brasileira 

percebeu que matérias 

sobre violência e 

criminalidade atraem a 

atenção e vendem. Isto 

tem produzido muitas 

distorções; uma delas é 

o sensacionalismo”




